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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORO

Torna-se público que A PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORO, pessoa

jurídica de direito público, por meio do setor de licitações e contrâtos, sediado(â) Prefeitura

Municipal de Choró/CE, CNPJ n" 63 .386.627 10001-42. Com endereço RUA CEL. JOÀO

PARACAMPOS, N" I4IO ALTO DO CRUZEIRO, DO MUNICÍPIO DE CHORO/CE, CEP:

63950-000, realizarâ ticitação. na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA,
nos termos da Lei no 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as

condições estabelecidas neste Edital.

2.1 . O presente processo não será objeto de registro de preços

3.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente credenciados no

Sistema de Compras utilizado pelo município https://corlpras.gov.br/

3.1.1. Em âtendimento ao § 10, do art.80 da lei n" 14.13321, só poderâo participar deste

certame as empresas deüdamente qualificadas tecnicamente, que possuem o Certificado de

Pré-qualificação vigente emitido pela Prefeítura municipal de Choró, com conformidade com o

edital de Prêqualificação n' 004 - 2024 - PQ.

3.2. Para informações adicionais correspondentes a esta licitação e demais comunicação com os

fomecedores será realizada por meio do endereço eletrônico: https://compras. sov.br/

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suâs propostas e seus lances, inclusive os atos praticados

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das

credenciais de acesso. ainda que por terceiros.

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo

identifique incorreção ou aqueles se tomem desâtualizâdos.

3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento

da habilitação.
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l.l. o objeto da presente ticitação é a REFORMA E AMPLIAÇÃO ESCOLA DoM
BOSCO, LOCALIZADA NO CENTRO, CHORÓ.CE, CONT. CONVÊNIO 109/2024.

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será realizadâ em ITEM ÚTIICO.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
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3.6. Para o item licitado NÃO HAVERTI Participação Exclusiva a Microempresas e Empresas

de Pequeno Porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar n' I 23. de l4 de dezembro de 2006.

3.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da l-ei no 14.133. de 2021, para o

agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - MEl,
nos limites previstos da Lei Cornplementar n' 123. de 2006 e do Decreto n.o 8.538, de 2015.

3.E. Não poderão disputar esta licitação:

3.8.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.8.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica oujurídica,

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.8.3. empresa, isoladaÍnente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou

fomecimento de bens a ela necessários;

3.8.4. pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.8.5. aquele que manteúa vínculo de natureza técnica, comercial, econômicq financeirq

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempeúe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha ret4 colateral ou por afinidade, até o terceiro

grau;

3.8.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6.404, de l5 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.8.7. pessoa fisica oujurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratâção de

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.8.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.8.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.8.9.1 . Justifica-se a vedação de empresas reunidas em consórcio, em razão do baixo

valor da obra e bem como pela natureza do objeto.

3.8.9.2. Acerca dos Consórcios este Município, informa que a conveniência de

admitir a participação dos mesmos em procedimento licitatório é decisão meramente

discricionária da Administração, conforme anigo l5 da Lei n" l4.l 3-i. de 202 I .

3.8.9.3. Dessa forma, não seria vantajoso para a Administração Pública contratar

empresas em regime de consórcio, tendo em vista que estas empresas passariam a
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ter responmbilidade solidaria no que conceme às obrigações trabalhistas e

previdenciárias, o que traria riscos para a contratação, podendo gerar graves

repercussões para o cumprimento do contrato celebrado com o Município, caso tal

empresa, de repente, tivesse os seus valores financeiros bloqueados pela Justiçq para

fins de pagamento de dívidas.

3.8.9.4. A vedação quanto à participação de consórcio de empresas no presente

procedimento licitatório não limitará a competitividade.

3.8.10. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa

condição;

3.8.1l. Não podeni participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme :' I Ll,, at'l. (l th lç1r T 1.l-ri.

dc l1)l I

3.9. O impedimento de que trata o item 3.8.4 será tarnbém âplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a

ela aplicada, inclusive a sua controlador4 controlada ou coligada, desde que devidamente

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa

a que se referem os itens 3.8.2 e 3.8.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento

da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.1L Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.12. O disposto nos itens 3.8.2 e 3.8.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e progrâmas parcialmente

financiados por agência oficial de cooperação estrângeira ou por organismo financeiro

intemacionâl com recursos do financiamento ou da contrapartida nâcional, não poderá participar

pessoa fisica oujurídica que integÍe o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja

declarada inidônea nos termos da I c'! rr l L I I I l()l I.

3.14. A vedação de que trata o item 3.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profi

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

ssional e iali
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4.1. Na presente licitêção, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e

lances e de julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério dejulgamento adotado neste Edital, até

a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o

disposto nos itens 8.1.1 e E.12.1 deste Edital.

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,

que:

4.4.1 . esú ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas norÍnas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de

habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.4.2. náo emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do anico 7". XXXIll. da Constituiçào

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos III e lV do art. l'e no inciso Ill do an. 5o da Constituição Federal;

4.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas'

4.6. O licitante organizado em cooperativa deveú declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artiso l6 da Lei n" 14.133 . de 2021

4.7. O fomecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deveni declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar n" 123. de 2006, estando apto a usufruir

do trataÍnento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ l'ao 3o

do an. ,+o. da Lei n.' l4.l13. de 2021

4.7.1. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter

direito ao tratâmento favorecido previsto na l-ei Complementar n" 123. de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.8- A falsidade da declaração de que tratâ os itens 4.4 ou 4.7 sujeitará o lici te às

previstas na Lei n' l.{. I li. de 202 I , e neste Edital.
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4.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da propostâ e dos documentos

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão

pública e da fase de envio de lances.

4.1l. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos

licitantes convocados pam apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante podetá parametizar o

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadaslramento da

proposta e obedecerá às seguintes regras:

4.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermedirírios quanto em relação ao lance que

cobrir a melhor oferta; e

4.12.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo,

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.'13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema

podeÉ ser alterado pelo fomecedor durante a fase de disputa" sendo vedado:

4.13.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o

critério de julgamento por menor preço; e

4.13.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fomecedor no sistema,

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final miiximo parametrizado na forma do

item 4.12 possuirá caráter sigiloso para os demais fomecedores e para o órgão ou entidade

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de

controle extemo e interno.

4.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua

desconexão.

4.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no Sistema Eletrônico, dos

seguintes campos:

5.1.1. Valor do ITEM;
5.1.2. Quantidade cotada, devendo respeitar o quantitativo do edital;

Av. Cel. loão Paracampos, Ne 1410 - Alto do C.uzeiro. cNPli 63.3A6.62710oo7-42 - CGll
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5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.2.1. O licitante [NÃOl podeni oferecer proposta em quantitativo inferior o quantitativo

previsto para contratação.

5.2.2. O licitante deverá apresentar planilha orcamentária sem oualouer identificacão
que o identiÍique, sob pena de desclassilicaçâo sumária da propo$a

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tribuüírios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretâmente na execução do objeto.

5.4. Os preços ofertâdos, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, â cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze meses.

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar

do regime de tributação pelo Simples Nacional.

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência,

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como

de fomecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua

substituição.

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

âpresentação.

5.10. Os licitantes devem respeitar os preços miirimos estabelecidos nas noÍnas de regência de

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

5.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços miíximos dispostos em edital.

5.1 1 . Os licitantes devem apresentâr no momento da apresentação da proposta INICIAL' a

comprovação do recolhimento de quantia a título de gârantia de propostâ, como requisito

de prêhabilitação.

5.1 1.1. A garantia de proposta não poderá ser superior a l0Á (um por cento) do valor estimado

para a contratação.

5.11.2. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis,

contado dâ assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a lic ao
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5.11.3. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o

contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação.

5.11.4. 4" A garantia de proposta poderá ser prestâda nas modalidades de que trata o § 1" do

art. 96 desta Lei.

5. I 1.5. O valor da garantia a ser apresentada no presente proeesso é R$ f2313'63 (doze mil,
trezentos e treze reais e sessenta e três centavos), correspondente à l7o (um por cento) do

valor estimado para a contratação.

5.1 1.6. Caberá ao licitante optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

I - Caução em diúeiro ou em títulos da divida pública emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos,

conforme definido pelo Ministério da Economia;

II - Seguro-Garantia;

III - Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente

autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil.

IV - Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor

total.

5.11.7, O licitante deveú apresentar garantia no ato da apre§entâção da proposta' sob

pena de desclassiÍicação após a fase de lances, nos termos do Art. 58, da lei n' 14.133/21,

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste EdiÍal.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,

quando for o caso, ânteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública'

6-3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de

Contratâção/Comissão e os licitantes.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encamiúar lances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

6.5. O lance deverá ser ofeÍado pelo f2!!lgB.,lq!!Q&\L.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estâb€lecidas no Edital.

6-7. O ticitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema

Av. Cel. João Paracampos, Ne 1410 - Aho do Cruzêiro. CNPJ: 63.1A6.6271000142 .
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ó.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá

tanto em relação aos lances intermediiírios quanto em relação à proposta que cobrir a melhor

oferta deverá ser de R$ 0.01 (um centavo).

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adorado.

6.1 I . Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa 'íABERTO". os

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.1 I .l . A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do período de duração da sessão pública.

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trâtâ o subitem anterior, será

de dois minutos e ocorrerá sucessivaÍnente s€mpre que houver lances enviados nesse período

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediiírios.

6.1 1.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a

ordem final de classificação.

6.11.4. Definida a melhor propost4 se a diferença em relação à proposta classificada em

segundo lugar for de pelo menos 50Á (cinco por cento), o Agente de contratâção/Comissão,

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição

das demais colocações.

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para

apresentar lances intermediários.

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e

diwlgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.15. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa

competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a

recepção dos lances.

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão

persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente

após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de

Contrâtação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.17. Caso o licitante não âpresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta

Av. Cel. João Paracampos, Nc 1410 - Alto do Cruzeiro. CNPJ: 63.3a6.62710007.42 - CGF| 06.
Sitei www.cho ro.sov.br
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6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno poÍe, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automátic4 junto

à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identiÍicará em coluna própria as

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os

valores da primeira colocad4 se esta for empresa de maior porte, assim como das demais

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos ams. 44 e 45 da l,ei Corn l-)lementar n' l2i
de 2006.

6.1E.l . Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontraÍem na faixa de 
^té 

liyo (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance

serão consideradas empâtâdas com a primeira colocada.

6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem arterior terá o direito de encamiúar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocad4 no

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática

paÍa tanto.

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou

não se manifeste no pmzo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa

e empresa de pequeno porte que sê encontrem naquele intervalo de lÜYo (dez por cento), na

ordem de classificação, paÍa o exercício do mesmo direito, no pr^zo estabelecido no subitem

anterior.

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro podeni apresentaÍ

melhor oferta.

6.19. Sô poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será

aquele previsto no art. ó0 da Lei n" 14.13 dc 202 I nesta ordem:

6.19.1.1. disputa Íinal, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova

propostâ em ato contínuo à classificação;

6.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento

de obrigações previstos nesta Lei;

6.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.19.1 .4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridâde, conforme orientações

dos órgãos de conüole.

6.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:

Av. Cel. loão Paracampos, Ne 1410 - Alto do c.urêiro, CNP.J: 63.386.62710o,O742 - CGFI 06.
Site: www.choro.eov.br
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6.'19.2.1. empresâs estabelecidas no Município, no território do Estado em que este se

localize;

6.19.2,2. empresas brasileiras;

6.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da in" 12.187 de

29 de dezembro de 2009.

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do

primeiro colocado perÍnanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a

contratação, o Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após

dehnido o resultado do julgamento.

6.20.1 . Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item especifico do gnrpo

exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a

entidade e serão observados os seguintes preços unitários máximos como critério de

aceitabilidade.

6.20.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

6.20.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo

definido pela Administração.

6.20.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompaúada pelos

demais licitantes.

6.20.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do

processo licitatório.

6.20.6. O Agente de Contratação/Comissão solicitaná ao licitante mais bem classificado que,

no prazo de 2 (DUAS) HORAS. envie a PROPOSTA ACOMPANHÀDA DOS SEUS

DEVIDOS ANEXOS, devidamente assinada por responsável legal e responsável técnico da

licitante, adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for
o caso, dos documentos complementares, quando necessiírios à confirmação daqueles exigidos

neste Edital e já apresentados.

6.20.7. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a

paÍir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.1 . Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão veriÍicará se o licitante

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame,

conforme previsto no an. l,{ da Lei n" 14.133/2021, legislação correlata e no item 0 do editâl,

especialmente quanto à existência de sânção que impeça a participação no certame ou a

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

Av, Cel. João Paracampos, Nr 1410 -Alto do Crulelro. CNPJ: 53.386.627/000142 - CGF: 06,
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7.1.1 . Cadastro de fomecedores do município;

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controlâdoria-Geral da União (https://wwu.ponâltrânsp arenc ia. rov. br/sancoes/ceis);e

7. I .3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

União (hnos://rvuu,.Doft altransD arencia.Íror .br/sancoes/cneo )

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoriuírio, por força da vedação de que trata o anlqo 12 da [-ei n" 8.,129- de 1992

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas

Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fiaude por parte

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas Indiretas.

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fomecimento similares, dentre outros.

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previâmente a uma eventual

desclassificação.

7.3.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de

condição de participação.

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições

de participação, será iniciado o procedimento de habilitâção.

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de âlgum

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao

beneficio, em conformidade com o item 4.7 deste edital.

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente

de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para

contratação neste Edital e em seus anexos.

7.6.1. No caso de obras e ser"viços de engenharia, o Agente de Contrataçilo/Comissão,
poderá solicitar auxílio da equipe de engenharia, para análise técnica da propostâ.

7.7. Seni desclassificada a proposta vencedora que:

7.7. l. Contiver vícios insanáveis;

7.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de

Referência;

7.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou perÍnanecerem acima do preço mríximo definido para

a contrâtação;

7.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.7.5. Apresentâr desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanável.

Av. Cel. João Paracampos, Nr 1410 - Alto do Cruteiro. CNPJ: 63.386,6271000142 -
Site: www.choro.gov.br
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7.E. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçâdo pela Administração.

7.8.1 . A inexequibilidade, na hipótese de qu€ trata o caput, só será considerada após diligência

do Agente de Contratação/Comissão, que comprove:

7.8.1 .l . Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.8.1 .2. tnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

7.9.1 . Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral,

semiintegrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor

global estimado;

7.9.2. No regime de empreitada por preço uniúrio, a caracterização do sobrepreço se dará pela

superação do valor global estimado e/ou pela superação de custo unitário tido como relevante,

conforme planilha anexa ao edital;

7.9.3. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequiveis as

propostas cujos valores forem inferiores a 757o (setenta e cinco por cento) do vâlor

orçado pela AdministraÉo, indepêndentemente do regime de execução.

7.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a

857o (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à

diferença entre estê último e o valor da propo§ta, sem prejuízo das demais garantias

exigíveis de acordo com a Lei.

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementaÍes, poderão ser efetuadas diligências, parâ que a empresa

comprove a exequibilidade da proposta.

7.1 l. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar apresentará no ato da apresentação da

proposta adequada Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor

final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as plânilhas com indicação dos quantitativos

e dos custos unitiirios, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES)'

Cronograma Físico-Finânceiro, com os respectivos valores adequados ao valor final da

proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unilários, no caso de empreitada por

preço global, empreitada integral, contratação semi-inte$ada e contratação integrada,

exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma fisico-financeiro e

para balizar excepcionâl aditamento posterior do contrato.

Av, Cel. ,oão Paracampos, Ne 14r.0 - Alto do Crurêiro CNPJ: 63.3A6.62710[,0742 - CGFI
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7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

propostâ. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no pràzo indicado pelo sistema, desde

que não haja majoraçâo do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos

os custos da contratação;

7.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem

a substância das propostas;

7.12.2. Considera-se €rro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível

esse regime.

7. 13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no

objeto.

E.l . Os documentos previstos no Projeto Básico/Termo de Referência, necessários e suficientes

pâra demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para

fins de habilitação, nos termos dos arts.62 a 70 da Lei n" 14.133' de 2021.

E.l .l . A documentação exigida para Íins de habilitação jurídicq fiscal, social e trabalhista e

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral do órgão licitante.

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitaçao serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente

apresentados em tradução livre.

8.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registÍo de preços, os documentos exigidos

para a habilitação serão traduzidos por tradutorjuramentado no País e apostilados nos termos

da legislação vigente, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando

exigida" seni feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de

cada consorciado.

8.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de

pequeno porte e o projeto básico/termo de referência exigir requisitos de habilitação

econômico-financeira, haverá um acréscimo de l0% para o consórcio em relação ao valor

exigido para os licitantes individuais.

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, cuja

prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante

agente da Adminisração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade

por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. Bem como, por cópia autenticada atrâvés de

cartório fisico ou digital

920.507-8
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8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro teúa sido feito em

obediência ao disposto na Lei no 14.13312021, (aÍ. 70, II, da Lei n" 14.13312021).

8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de

habilitação, e o declaÍante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei

(àÍt.63,1, da Lei no 14.133/2021).

8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistem4 sob pena de inabilitação, a declaração de

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outrâs normas específicas, (art.63, lV, da Lei n"

14.133t2021).

8.E. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções

coletivas de trabalho e nos termos de ajustâmento de conduta vigenÍes na data de entregâ das

propostas, (art. 62, § l" da Lei n" 14.13312021).

E.9. Considerando que na presente contratâção a avaliação prévia do local de execução é

imprescindível para o coúecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser

contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que coúece o local e as condições

de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia, (aÍt. 62, § 2'
da Lei no 14.13312021).

8.9.1 . O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração

data e honírio exclusivos, a ser agendado via e-mail oficial da central de licitações do órgão,

de modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes.

8.9.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no

presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

8.10. A habilitação será verificada por meio dos documentos apresentados, conforme exigidos

no Projeto Básico/Termo de Referôncia.

8.1 1 . É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadasfais no registro

cadastral e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção

ou aqueles se tomem desatualizados.

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação.

8.12. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos

e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no registro

cadastral serão enviados por

HORAS, prorrogável por

Contratação/Comissão.

meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 DUAS

igual período, contado da solicitação

Av. cel. João Paraçampos, Ne l41o - Alto do CÍuzeiro. cNPJ: 63.385.627/0001-42 - CGF

Site: www.cho ro.eov.br
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8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.

8.13. A verificação no registro cadastral ou a exigência dos documentos nele não contidos

somente será feita em relação ao licitante vencedor.

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Biísico/Termo

de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior aojulgamenlo

das propostâs, e apenas do licitante mais bem classificado.

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentaçâo de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133121, art. 64):

8.14.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que necessária para apuraÍ fatos existentes à época da abertura do certâme;

e

8.14.2. Atualização de documentos cuja validade teúa expirado após a data de recebimento

das propostas;

E.15. Na análise dos documentos de habiliução, a comissão de contratação poderá sanar erros ou

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídic4 mediante decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de

habilitação e classificação.

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na oÍdem de

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo

disposto no subitem E.l0.l.

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitaçao do

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata

o subitem anterior.

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para

participação na licitação.

8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a dejulgamento ejá tiver sido encerrada, não caberá

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes

ou só conhecidos após o julgamento.

9.1 . A interposição de recurso referente aojulgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação

de licitantes, à an

14.133, de 2021.
ulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 1 da Lei n

Av. Cel. João Paracimpos, Ne 1410 -Alto do Cruzeiro. CNPJ: 53.386.627l@0142 - CGtl
Slte: www.choro.Rov.br
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9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da at4
(Art. ló5, inciso I, Lei n'14.133).

9.3. Quando o recurso âpresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:

9.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

9.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer nâo será inferior a l0 (dez) minutos.

9.3.3.O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

9.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § l' do art. 17 da Lei n" 14. 133,

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da

ata de julgamento.

9.4. Os recursos deverão ser encamiúados em campo próprio do sistema.

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida,

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,

encamiúar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de l0
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

9.7. O prazo para apresentâção de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três)

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da diwlgação da interposição do recurso,

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.E. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.9. O acolhimento do recurso invalida tÍio somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala de

licitações, conforme endereço no preâmbulo deste editâ1.

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05

(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o contrato, cujo prâzo

de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem

prejuízo das sanções previstas na Lei n" 14.133, de 2021 :

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado ulna vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fomecedor convocado, desde que:

10.3. (a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

10.4. (b) ajustificativa apresentada seja aceita pela AdminisÍação.

10.5. O contrato será assinado por meio de assinatura digital ou fisica.

Av. Cel. João Paracampo5, Ne 1410 - Alto do C.uzeiro. CNPJ: 63.3A5.6271rJ,o7-42 - CGF: 06.920.507'8
Site: www.choro eov.br
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I l.l. O presente expediente não versa sobre registro de preços

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

l2.l.l. Deixar de entregaÍ a documentâção exigida para o certame ou não entregaÍ qualquer

documento que teúa sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame;

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

12.1.2.1 . Não enviar a proposta adequada ao último lance ofeÍado ou após a negociação;

12.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

12.1.2.4. Deixx de apresentar amostra; ou

l2.l .2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

12.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

10.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação

12.1.5. Fraudar a licitação

12.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

l2.l .6.1 . Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.1.6.2. Apresentar amostra falsificada ou deterioradal

l2.l .7. Praticar atos ilicitos com vistas a Íiustrar os objetivos da licitação

12.1.8. Praticar ato lesivo previsto no aÍt. 5o da Lei n.o 12.846, de 2013.

12.2. Com fulcro na Lei n' 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades

civil e criminal:

12.2.1. Advertência;

12.2.2. N{últai'

12.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e

12.2.4. Declaraçío de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que

autoridade que aplicou a penalidade.

seja promovida sua reabilitação perante a

Av. Cel. loão Paracampos, Ns 1410 - Alto do Cruzeiro. CNPJ: 63.3A6.6271OOO142 - CG
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12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1 . A natureza e a gravidade da infração cometida.

12.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

12.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

12.3.5. A implantação ou o aperÊiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

12.4. A multa será recolhida em pêrcentual de 0,5oÂ a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

12.4.1. Paru as infrações previstâs nos itens l2.l.l, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5Y:o a

I 502 do valor do contrato licitado.

1120.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1 .5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1 .8, a multa

será de l5% a 300Á do valor do contrato licitado.

12.5. As sanções de advertênciq impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratâr poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contâdo da data de sua intimação.

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência

das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratâÍ no

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou

entidade, pelo prazo miíximo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5,12.1.6, 12.l .7

e l2.l .8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens iZ.l .1, 12.1.2 e 12. I .3 que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156. §5", da Lei n.' 14.133/2021.

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contÍato ou a ata de registro de preço,

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no pràzo estabelecido pela Administração,

descrita no item 12.1 .3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará

às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade

promotora dâ licitação, (aÍ.90, § 5', Lei n" 14.133).

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratâr e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais

servidores esúveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

adjudicalário para, no prazo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apre

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

Av. Cel. João Paracâmpos, Ne 1410 - Aho do Cruteiro. CNPJ: 63.386.6271000742 '
Site: www.choro.gov.br
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12. I l. Caberá recurso no prazo de l5 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertênci4

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir

sua decisão no prazo miíximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.12. Caberâ a apresentâção de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração

de inidoneidade para licitar ou conÍatâr no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo mríximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.14. A aplicação das sanções previstas neste editâl não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral dos danos causados.

13.1. Qualquer pessoa é paÍe legítima para impugnar este Edital por inegularidade na aplicação

da Lei no 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da

abertura do certam e, (aÍt. 164, Lei no 14.133).

t 3.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do

certame.

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,

pelos seguintes meios: via plataforma de disputa onde tramita o processo licitatório.

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos Previstos no

certâme.

13.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

13.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data paru a realizaçáo do certame.

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do certame na data marcada, a sessão será automâticâmente úansferida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em

contrário, pelo Agente de Contratação/ Comissão.

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o

horririo de Brasília - DF.

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpr€tadas em favor da ampliação

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
Av. cel. João Paracampos, Ne 1410 - Alto do cruzeiro. CNPJ: 53.385.627/000142 ' CGF:
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14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em neúum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo licitatório.

14.7. Na contagem dos prazos estâbelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

Administração.

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia

e do interesse público.

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

1412.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, nâ íntegra, no Portal Nacional de

Contrâtâções Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://compras.qov.br/.

14.1 1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.l l.l. ANEXO I - Projeto Básico/Termo de Referência.

14.11.2. AI\IEXO II - Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar, cuja publicação

ocorrerá após a contratação nos termos do § 3", art. 54, da lei no 14.133121.

l4.l I .2. ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato.

CHORO-CE, 22 de julho de 2024

SIN
o

SOUSA PINTO
ENADOR( DE DESPESAS
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